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MORADORES NA JUSTIÇA
CONTRA TAXA DE MARINHA
A prefeitura também entrou na briga para barrar a cobrança

VILMARA FERNANDES
IARA DINIZ
KATILAINE CHAGAS

Os moradores de alguns
bairrosdeVilaVelha jáde-
cidiramquevãorecorrerà
Justiça contra a proposta
daUniãodedemarcar ter-
renosdemarinhanacida-
de. E a prefeitura do mu-
nicípio tambémentrouna
briga e não permitiu que
as audiências sejam reali-
zadas no Titanic (auditó-
rio na praça principal da
cidade) e em uma escola
da Barra do Jucu.
A convocação das au-

diênciaseademarcaçãodas
áreas demarinha foramdi-
vulgadasontem,comexclu-
sividade, pela colunaVictor
Hugo. O assunto também
foi antecipado em matéria
deAGAZETA,publicadaem
novembro do anopassado.

PREFEITO
Miranda relatouquevai

enviar um ofício hoje para
a Secretaria de Patrimônio
daUniãonoEstado (SPU),
cancelando a autorização
que havia sido concedida.
“Ficaram de conversar co-
nosco sobreoque seria fei-
to, reunião que não ocor-
reu. E fomos surpreendi-
dos com a notícia”, relata.
O prefeito avalia que a

cidade vai ser impactada
pelademarcaçãodasáreas
demarinha, justamenteno
momentoemqueconcluio
processo de produção do
seu PDM, onde está sendo
discutida a ocupação do
solo urbano. “Foram reali-
zadas inúmeras audiên-
cias públicas, a SPU foi
convidada e nunca falou
destademarcação.Umab-
surdo”, pondera.
DisseaindaqueseaSPU

insistiremrealizaraudiên-
cias em outros locais, sem
discussão com o municí-
pio, vai recorrer à Justiça.
O superintendente de

Patrimônio da União, José
Carlos de Oliveira Macha-
do, informa que o prefeito

POLÊMICA EM VILA VELHA

EDSON CHAGAS

Surpreso com futura cobrança

Morador de Divino Espírito
Santo, Alair Júnior ficou sur-
preso com a inclusão do
bairro entre os que terão que
pagar a taxa de marinha.

“Com uma distância dessas da
praia? Isso vai atingir os preços
dos imóveis daqui”
—
ALAIR JÚNIOR COMERCIANTE

TRUCULÊNCIA

“Foi uma atitude
antidemocrática e
truculenta querer impor
taxas aos moradores
dessa forma”

RODNEY MIRANDA
PREFEITO

PARTICIPAÇÃO

“O processo está
apenas começando,
e a população pode
participar e
colaborar”

JOSÉ CARLOS MACHADO
SUPERINTENDENTE DA SPU

foi informado de todo o
processo, oficialmente, e
que cedeu os espaços – Ti-
taniceumaescoladaBarra
do Jucu – para a realização
das audiências. “Se não for
possível, marcaremos em
outra data”, assinalou.
Ele relata que a demar-

cação de áreas em Vila Ve-
lha faz parte do Plano de
DemarcaçõesdaUniãoem
todo o Brasil. “O processo
está agora sendo iniciado
emVila Velha”, disse.
Hoje, a comissão de de-

marcação deve compare-
cer aos locais da audiência
paraexplicaraosqueforem
ao local omotivodo cance-
lamento do encontro.
Machado pondera ain-

da que, a demarcação é

importante paramorado-
res que vivem em áreas
onde não há titularidade
dos imóveis. “Vivem sem
a segurança jurídica e po-
dem, com a demarcação,
obter o título de suas pro-
priedades”, destacou.

OUTRABRIGA
Masnãoéoquepensam

os moradores de Itapoã,
que convocaramuma reu-
nião de urgência para dis-
cutir a cobrança.
Eles pretendem recorrer

à Justiça para contestar as
demarcações, como expli-
ca o presidente da Associa-
ção de Moradores de Ita-
poã,FlávioPires. “Isso,sem
dúvida, vai atrapalhar o
crescimento do bairro, as

construções. Vamos nos
reunir e ver omelhor cami-
nho para entrar com uma
ação judicial”, disse.
A medida também vai

ser adotadapormorado-
resdaPraiadaCosta, on-
de a taxa demarinha já é
cobrada em algumas
partes do bairro. A am-
pliação da cobrança po-
de afetar mais 20 mil
moradias.
Aassociação,inclusive,já

tem algumas ações ajuiza-
das tentando impedir a co-
brança em alguns locais.
“Agora querem ampliar. Va-
mos mobilizar a população
para combater isso, por
meiodemanifestaçãoepela
via jurídica”, disse o vi-
ce-presidentedaAssociação

de Moradores da Praia da
Costa, Sebastião de Paula.

CÂMARAFEDERAL
Na Câmara, o deputado

federal Lelo Coimbra tenta
postergar as novas demar-
cações.Nasemanapassada,
uma Comissão da Câmara
sereuniucomoministrodo
Planejamento, Dyogo Oli-
veira, para apresentar no-
vaspropostasemrelaçãoàs
taxas demarinha.
O principal pleito é o de

que não sejam feitos novos
cadastros. “Queremos desa-
celerar o processo, que não
sejam feitosnovos cadastros
para que não venham co-
branças ano que vem. En-
quantoisso,trabalhamospa-
ra a revisãoda taxa”, disse.

DECEPÇÃO

“É uma decepção.
Lutamos na Justiça
para acabar com a
cobrança em Vila
Velha e ela amplia”

SEBASTIÃO DE PAULA
DAASS. DA PRAIADACOSTA

“Não tem cabimento
uma cobrança como
esta no momento de
crise que vivemos.
Vamos entrar com
uma ação judicial”

FLÁVIO PIRES
DAASSOCIAÇÃODE ITAPOÃ

A GAZETA já havia antecipado a novidade em 2015
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MEDIDA ATINGE 160 MIL
Morador que recebe até cinco salários mínimos não vai pagar

VILMARA FERNANDES

KATILAINE CHAGAS

Aexpectativaédequecer-
ca de um terço da popula-
ção de Vila Velha – quase
160mil pessoas – seja afe-
tada com a demarcação
das áreas da União na ci-
dade. Segundo o prefeito
RodneyMiranda,os locais
porondealinhadedemar-
cação deve passar são
áreas muito populosas.
“E ainda com muitos pré-
dios, como é o caso da or-
la”, acrescentou.
A demarcação será rea-

lizada da foz do Rio da
Costa(canal)aobairroTo-
ca(DivinoEspíritoSanto),
seguindo a linha da praia
até Ponta da Fruta, na di-
visa com o município de
Guarapari. Ao todo serão
demarcados 43 quilôme-
tros, a chamada Linha de
Preamar Médio (LPM),
emVila Velha.
Aexpectativaédequeo

processo de demarcação
seja concluído até abril do
próximo ano.
Mas nem todas as pes-

soas que vivem nestas
áreas vão pagar taxas, ex-
plica o superintendente de
PatrimôniodaUniãonoEs-

POLÊMICA EM VILA VELHA

ENTENDA A TAXA DE MARINHA

EDSON CHAGAS

Cobrança

sob críticas

Os moradores da

Rua Ameixeiras,

em Itapoã, já es-

peravam a notícia

da cobrança, em-

bora não concor-

dem com ela.

“É muito
difícil. É uma
taxa que não
se justifica
em nada”
—
LENINE

FERNANDES

APOSENTADO

tado(SPU-ES),JoséCarlos
de Oliveira Machado. As
áreas carentes, onde a po-
pulação recebe até cinco
saláriosmínimos, são isen-
tasdascobranças. “Naprá-
ticaelaocorreráempoucos
bairros”, disseMachado.
De acordo com o supe-

rintendente,oprocessode
demarcaçãoemVilaVelha
está apenas começando.
“As áreas ainda não foram
traçadas e todos podem

participar do processo,
contribuindo com docu-
mentoseaté fotosantigas,
levandoomaterial paraas
audiências”, assinalou.

REVOLTA
Masesteéumtemaque

não conta com o apoio da
população.Muitos nemse
surpreenderam com o iní-
cio do processo. Que o di-
ga o aposentado Lenine
Fernandes Rangel, 73

anos. “Nós acompanha-
mos isso há alguns anos.
Sabíamos que um dia iam
noscobrar”,relataomora-
dor do bairro Itapoã.
Familiarizadocomoas-

sunto, ele critica a cobran-
ça. “Aquelenegóciode tiro
de canhão já era para ter
desaparecido. É do tempo
deCabral”, diz sobrea for-
ma como é medida a dis-
tância que irá abranger a
cobrança da taxa.

Especialistas orientam
a não levar documentos
ParaosmoradoresdeVila

Velha que forem participar
das audiências públicas, a
orientação de alguns advo-
gados especialistas em ter-
renosdemarinhaéparanão
levar nenhum documento
solicitadopelaUnião.
Emedital, aSPUsolicita

queapopulaçãoapresente
plantas,documentos,foto-
grafias antigas, documen-
tos, registroscartoriaisque
possam auxiliar nos traba-
lhos e que mostrem como
eraasituaçãodasáreasem
datas próximo a 1831.
De acordo com Gilmar

Custódio,presidentedaco-
missão de direito Imobiliá-
riodaOAB-ESedaAssocia-
ção Empresas do Mercado
ImobiliáriodoEspíritoSan-
to (Ademi-ES),omomento
éparaouviroqueseráapre-
sentado pelaUnião.
Segundo ele, documen-

tosdevemserapresentados
no futuro. “Quando for ne-
cessáriofazeracontestação
junto à SPU”, acrescentou.

Ele refere-se aomomen-
to emqueaUniãonotificar
osmoradoresdasáreasque
identificarem como sendo
do patrimônio dela. Será a
ocasião para revelar os do-
cumentos que possui.
OadvogadoJoséMazzo-

co, também especialista no
assunto, avalia que as asso-
ciaçõesdemoradoresdeve-
riam contratar, por exem-
plo, técnicos em agrimen-
sura ououtros especialistas
que possam ajudar os mo-
radores a entenderem os
detalhes técnicos a serem
apresentados pela SPU.
São informações, se-

gundo ele, de difícil com-
preensão para a maioria
das pessoas. “Eles podem
auxiliar os moradores não
sóaentender,mastambém
a buscar alternativas para
as suas defesas”, pontua.
Já o defensor Luiz Cesar

CoelhoCosta,orientaosmo-
radores a procurarem aDe-
fensoria Pública de Vila Ve-
lhapara obter orientações.
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VALORES
DE IMÓVEIS
PODEM SER
REDUZIDOS
Motivo é a insegurança jurídica
sobre quem é o real dono

IARA DINIZ
VILMARA FERNANDES
KATILAINE CHAGAS

Com as novas demarca-
ções, os imóveis localiza-
dos nas áreas da marinha
em Vila Velha podem so-
frer uma desvalorização.
Isso porque, há uma rejei-
ção da população em ad-
quirir terrenos onde terão
que pagarmais taxas.
E, na contramão, devem

aumentaroscustosnospro-
cessos de compra e venda
dos imóveis, com os paga-
mentosde taxasde transfe-
rência para aUnião.
O diretor de Economia

e Estatística do Sindicato
das IndústriasdaConstru-
ção Civil (Sinduscon),

Eduardo Borges, explica
queasnovasdemarcações
geram uma insegurança
jurídica sobre quem é o
real proprietário do imó-
vel. “É uma notícia muito
ruim para o mercado, já
que ao assumir a proprie-
dadedosterrenos,aUnião
considera inválidas as es-
crituras dos moradores. E
isso compromete o desen-
volvimento imobiliário da
região”, assinala.
As demarcações tam-

bém devem comprometer
aconstruçãodenovosedi-
fícios, que sairão mais ca-
ros. Segundo Eduardo, as
construtoras terão dificul-
dade para vender novos
empreendimentos que

POLÊMICA EM VILA VELHA
PATRICIA SCALZER

Mudança não adiantou

Jaime mudou-se para Vila

Velha para fugir da taxa

de marinha cobrada em

Vitória. Com as novas de-

marcações, ele terá que

pagar a taxa do imóvel.

“Quando fui comprar na Praia da Costa,
deixei de lado uma casa na Avenida
Henrique Moscoso porque tinha taxa.
Isso é um assalto à mão armada”
—
JAIME PASCHOAL MORADOR DA PRAIA DA COSTA

ENTENDA

MAIO
t Aumento
Moradores são

surpreendidos com um

aumento de 50% no

valor das taxas. Teve

casos em que a cobrança

chegou a ficar 500%

mais cara. O reajuste foi

resultado do

realinhamento dos

valores do terreno da

União com os das

Plantas de Valores

Genéricos dos

Municípios.

JUNHO
t Parcelamento
Após a polêmica, a

cobrança com o reajuste

foi suspensa. Uma

medida provisória

limitou o reajuste ao

índice da inflação,

10,54%. E estabeleceu

que o prazo para o

pagamento do boleto de

julho poderia ser feito

em até seis vezes.

JUNHO
t Suspensão
Justiça Federal manda

suspender a cobrança de

taxas de marinha de

todos os imóveis e

declara “nulos todos os

procedimentos

demarcatórios realizados

no Estado”.

JULHO
t Decisão
Uma nova decisão da

Justiça Federal, desta

vez do TRF, no Rio,

retorna com a cobrança

de taxas de marinha –

foro, taxa de ocupação e

laudêmio.

contarão com a cobrança
da taxademarinha. “Uma
vez que a construtora ad-
quire o terreno em uma
área da União, ela vai ter
quepagaro laudêmioe ta-
xas anuais. Naturalmente
estas taxas adicionais se-
rão repassadas para opre-
ço finaldo imóvel,nãopor
valorização,masporcrité-
rio de compensação”, ex-
plicou Eduardo.
O consultor imobiliário

José Luiz Kfuri pondera
queomercado imobiliário
não vive um momento de
aquecimento, e que a no-
tícia de novas demarca-
ções daUnião tornama si-
tuação aindamais crítica.
Eoproblemamaiorserá

a falta de estabilidade.
Sem saber quais proprie-
dades estarão ou não em
áreas da União, a tendên-
cia é de que o mercado se
retraia. “O impacto será
maior para os empreendi-
mentos na orla, com com-
pradores insegurossobreo
futuro de seus investimen-
tos”, acrescenta Kfuri.
A expectativa não só do

mercadocomodetodosos
moradores do Estado, re-
lata, é de que o assunto –
terreno de marinha – ti-
vesse um fim diferente.
“Esperávamos que esta
instituição fosse acabar e,
ao contrário, retomam
com as demarcações. Um
absurdo”, pondera.

IMPACTO

“É uma notícia muito
ruim para o mercado.
Compromete o
desenvolvimento
imobiliário”

EDUARDO BORGES
DIRETOR DO SINDUSCON

Em dúvida, moradores questionam a cobrança
Umasensaçãodedúvida

pairava sobre os morado-
res de Vila Velha ontem. A
reportagem percorreu al-
gunsdosbairrosquepassa-
rão a pagar a taxa de ma-
rinhaeoqueencontrou fo-
ram cidadãos que ou des-
conheciam do que se trata
o imposto ou não enten-
diam o critério usado para
definir a área de cobrança.
Houve moradores que

associaram a cobrança à
presença emVila Velha da
Escola de Aprendizes-Ma-
rinheiros, localizada na
Prainha. “É por causa dos
marinheiros”, questionou
uma das entrevistadas.
“Nemconhecia essa ta-

xa. Fiquei surpresa”, tam-
bém relatou a fisiotera-

peutaAnaPaulaFaria,39,
moradora há nove anos
da Praia da Costa.
Outros questionavam a

forma como é medida a
distância que incluída na
área que sofrerá cobran-
ças. “Não entendo o crité-
rio que usaram para defi-
nir aqui. Essa é a grande
dúvida”, afirma o enge-
nheiro civil AndréNideck,
42, morador de Itapoã.
Ele ficou chocadoquan-

doareportagemexplicouo
método, com tiro de ca-
nhão,paradefiniradistân-
cia. “Moro a oito quadras
do mar. Acho muito injus-
to”, explicou. “Issoéparao
benefíciodequem?”,ques-
tionouJoséAntônioNarci-
so, 53, na Praia da Costa.

DIFICULDADES

“Tem morador que já
não consegue pagar
IPTU. Eu achava que
era só perto da praia”

CARLOS ALBERTO
SANTOS Morador de
Divino Espírito Santo

DESAGRADÁVEL

“É uma surpresa
desagradável. Não
entendo o critério.
Moro a oito quadras
do mar”

ANDRÉ NIDECK
Morador de Itapoã

SURPRESA

“Nem conhecia essa
taxa de marinha.
Fiquei surpresa.
Pelo menos vai ter
audiência pública”

ANA PAULA FARIA
Moradora da Praia da Costa


